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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. IMÓVEL. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ATRASO NA ENTREGA 
DA OBRA SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 2. MULTAS PREVISTAS 
NOS ARTS. 1.021 § 4º, E 1.026, § 2º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 3. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A Corte de origem concluiu que não seria hipótese de mero dissabor ou simples 
descumprimento contratual, mas sim ato ilícito causador de danos morais, em razão do atraso 
excessivo (mais de 4 anos) na entrega do imóvel. 
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
3. É descabida a pretensão da parte agravada de aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015, na hipótese, porquanto inexistente o caráter protelatório apontado.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. IMÓVEL. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ATRASO NA ENTREGA 
DA OBRA SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 2. MULTAS PREVISTAS 
NOS ARTS. 1.021 § 4º, E 1.026, § 2º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 3. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A Corte de origem concluiu que não seria hipótese de mero dissabor ou simples 
descumprimento contratual, mas sim ato ilícito causador de danos morais, em razão do atraso 
excessivo (mais de 4 anos) na entrega do imóvel. 
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
3. É descabida a pretensão da parte agravada de aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015, na hipótese, porquanto inexistente o caráter protelatório apontado.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por INPAR PROJETO RESIDENCIAL 
NOVA LIMA SPE LTDA. contra decisão desta relatoria proferida nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 683):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. LUCROS 
CESSANTES. PREJUÍZO PRESUMIDO. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. LONGO ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 
ARESTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 692-706), pleiteia a insurgente pelo 
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afastamento dos óbices das Súmulas 7 e 83 desta Corte Superior, sob o argumento de 
que o simples inadimplemento contratual não enseja a indenização por danos morais.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação apresentada às fls. 710-716 (e-STJ), com pedido de aplicação 
das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante consta da decisão agravada, a Corte de origem concluiu que não 
seria hipótese de mero dissabor ou simples descumprimento contratual, mas sim ato 
ilícito causador de danos morais, em razão do longo período (mais de 4 anos) de 
inadimplência no cumprimento da avença pela insurgente.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que a ocorrência de atraso excessivo na entrega do imóvel adquirido é motivo a 
ensejar danos morais, contexto que se observa nestes autos.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA 
ENTREGA. DANOS MORAIS. ATRASO POR PERÍODO EXPRESSIVO. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR ADEQUADO PARA AS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do 
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável.
Entretanto, sendo considerável o atraso, alcançando longo período de 
tempo, pode ensejar o reconhecimento de dano extrapatrimonial.
Precedentes.
2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.
3. Na hipótese, dadas as peculiaridades do caso concreto, tem-se como 
adequado o valor da reparação por danos morais, tendo em vista que: a) a 
parte autora enfrentou por longos anos a angústia e o transtorno pela 
paralisação da obra, tendo frustradas as expectativas depositadas na 
aquisição de seu imóvel, a qual não se concretizou; b) além disso, o prejuízo 
material experimentado não foi reparado em virtude do reconhecimento de 
prescrição.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 676.952/RJ, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
ATRASO POR LONGO PERÍODO NA ENTREGA DA OBRA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAI S. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS 7 E 568 DO STJ. ALTERAÇÃO DO VALOR 
DA COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL PELO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA NA HIPÓTESE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Ação de indenização por danos materiais, compensação por danos morais 
e obrigação de fazer.
2. O reexame de fatos e provas e a a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
3. A conclusão acerca de que o longo período de atraso na entrega do 
imóvel objeto do contrato ultrapassou o mero dissabor, gerando dano moral 
a ser compensado, alinhou-se ao entendimento do STJ quanto à matéria. 
Súmulas 7 e 568/STJ.
4. A intervenção do STJ, para alterar valor fixado a título de danos morais, é 
sempre excepcional e justifica-se tão-somente nas hipóteses em que o 
quantum seja ínfimo ou exorbitante, diante do quadro delimitado pelas 
instâncias ordinárias, o que não está caracterizado na hipótese.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.472/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

Assim, não há como afastar a incidência do óbice da Súmula 83 desta Corte.

Por outro lado, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte 
agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, 
em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não ocorre na hipótese dos autos.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA NÃO 
AUTOMÁTICA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

Documento eletrônico VDA37117153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/06/2023 17:24:18
Código de Controle do Documento: 4a2f421f-a4c2-49ac-ab6a-b531d8e9df07



tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, 
apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. Tendo o tribunal de origem 
decidido a questão após minuciosa análise de provas e circunstâncias fáticas 
dos autos, não há como rever tal posicionamento em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ. 4. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a 
majoração ou redução dos honorários advocatícios, igualmente, atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ. 5. A aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, visto não se tratar de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno. Precedente. 6. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.616.329/SP, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 25/5/2022).

Por fim, quanto ao pleito trazido na impugnação – de aplicação da multa do 
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, constata-se que não está configurado o manifesto intuito 
protelatório capaz de ensejar a aplicação da sanção.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.285.750 / MG
Número Registro: 2023/0022439-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INPAR PROJETO RESIDENCIAL NOVA LIMA SPE LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

KENIA CALDEIRA COSTA - MG102490
AGRAVADO : CARMEM LUZ DAS GRACAS FREITAS
ADVOGADOS : ANA PAULA DE MORAIS - MG086582

DANIELLE RIBEIRO DE CARVALHO - MG142519

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INPAR PROJETO RESIDENCIAL NOVA LIMA SPE LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

KENIA CALDEIRA COSTA - MG102490
AGRAVADO : CARMEM LUZ DAS GRACAS FREITAS
ADVOGADOS : ANA PAULA DE MORAIS - MG086582

DANIELLE RIBEIRO DE CARVALHO - MG142519

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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